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RESUMO 

 

O trabalho apresentado contextualiza o cenário atual da Geração distribuída no Brasil, 

faz um levantamento dos incentivos fiscais que o governo oferece para a expansão e, 

principalmente, avalia, por meio de pesquisa bibliográfica e estudo de caso, os níveis 

de penetração e os impactos da geração distribuída na Rede de Distribuição de 

Energia Elétrica, especificamente a Geração Distribuída Solar Fotovoltaica  de 

microgeração residencial em paralelismo com a rede de distribuição de energia 

elétrica, a qual é a mais predominante atualmente e nas projeções. 

 

Palavras-chave: Geração Distribuída, Penetração, incentivos e Impactos na Rede de 

Distribuição. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

The work presented contextualizes the current scenario of Distributed Generation  in 

Brazil, it surveys the fiscal incentives that the government offers for expansion and, 

mainly, evaluates, through bibliographical research and case studies, the penetration 

levels and the impacts of Distributed Generation in the Electric Energy Distribution 

Network, specifically the Distribution Solar Photovoltaic Generation  of residential 

microgeneration connected in parallel with the electricity distribution network, which is 

the most predominant currently and in the projections of the specialists. 

 

Keywords: Distributed Generation, Penetration, Incentives and Impacts in the 

Distribution Network. 
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1. INTRODUÇÃO 

 
O propósito deste trabalho é contextualizar o cenário atual da Geração Distribuída 

(GD) no Brasil, fazer um levantamento dos incentivos fiscais que o governo oferece 

para a expansão, os impactos da energia injetada na Rede de Distribuição de Energia 

Elétrica (RDEE) e, principalmente, os níveis de penetração de GD na RDEE. 

Considera-se GD como o oposto da Geração Centralizada, pois é instalada próxima 

à carga e de forma dispersa. 

O objetivo é avaliar através de pesquisa bibliográfica e estudo de caso, os níveis de 

penetração e os impactos da GD na rede de distribuição, especificamente a Geração 

Distribuída Fotovoltaica (GDFV), especificamente microgeração residencial em 

paralelismo com a rede de distribuição de energia elétrica, a qual é a mais 

predominante atualmente e nas projeções de crescimento da GD segundo dados da 

ANEEL (2017), após as simulações pretende-se chegar a algumas conclusões e/ou 

recomendações. 

A seguir apresenta a metodologia utilizada para a sua realização e depois procura-se 

justificar a execução deste estudo ao responder as seguintes perguntas: Por que 

estudar os impactos da geração distribuída na rede de distribuição? Qual é o limite 

benéfico de penetração de GD em um alimentador? 

 

1.1 Por que estudar os impactos da geração distribuída na rede de 

distribuição? 

Conforme se pretende expor nos próximos tópicos a aplicação da Geração Distribuída 

(GD) é algo recente no Brasil. Diante de tal fato, pouco se sabe a respeito dos 

impactos das GD na rede de distribuição de energia elétrica (RDEE), pretende-se 

também determinar se há algum limite para a entrada de GD sem que se afete o 

desempenho das redes. A finalidade é obter um nível aceitável de penetração de GD 

que não interfira na confiabilidade da Rede de distribuição de energia elétrica (RDEE). 

O tópico a seguir apresenta a metodologia a ser utilizada para a realização deste 

trabalho. 
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1.2 Metodologia Utilizada 

A metodologia que se propõe para a realização deste trabalho é embasada em 

pesquisa qualitativa e estudo de caso.  

A operacionalização da pesquisa se dará através dos seguintes passos:  

• levantamento de referência bibliográfica especializada em Geração Distribuída;  

• seleção de autores, entidades e literatura relevante;  

• levantamento dos conceitos sobre Geração Distribuída e assuntos relacionados a 

legislação, incentivos e impactos de sua aplicação;  

• O estudo de caso se dará através de simulações em ferramenta computacional 

“SinapGrid” afim de analisar o impacto da injeção da energia excedente de GD nas 

redes de distribuição. 

 

2. DADOS TÉCNICOS DA REDE 
 

São objetos desta revisão bibliográfica uma breve explanação sobre o sistema elétrico 

e sobre o seu funcionamento com o advento da GD, um resumo da história da 

Geração Distribuída (GD) no Brasil, a caracterização do cenário atual, o levantamento 

dos incentivos fiscais para fomento desta tecnologia, os impactos, as projeções a 

longo prazo e os limites de penetração de GD nas redes de distribuição de energia 

elétrica. 

 

2.1 O funcionamento do sistema elétrico 

Com o objetivo de embasar e se comparar o sistema elétrico antes e depois da 

Geração Distribuída, a seguir apresentam-se o funcionamento convencional do 

sistema elétrico e em seguida o funcionamento do sistema elétrico com o advento da 

geração distribuída.  

 

2.1.1 O funcionamento convencional do sistema elétrico 

Segundo Reis (2015) o sistema elétrico é composto por Geração, transmissão e 

distribuição (GTD). A geração é formada pelas usinas de energia elétrica, de diversas 

fontes, e geralmente localizam-se distante das cargas (consumidores), pode-se 

caracterizar Geração Centralizada (GC). A transmissão é responsável por transportar 
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a energia em grandes blocos por grandes distâncias. Já a distribuição é encarregada 

de distribuir a energia elétrica para os consumidores finais, de grande ou pequeno 

porte. Na figura 2.1, abaixo, pode-se visualizar o esquemático da GTD. 

 

 

Figura 2.1 - Esquemático da Geração, Transmissão e Distribuição de Energia Elétrica (GTD), fonte: o Autor 

 

O sistema de distribuição de energia elétrica possui diversos componentes, tais como: 

subestações, rede primária, rede secundária, transformadores, reguladores de 

tensão, banco de capacitores, dentre outros, alguns deles serão mencionados na 

revisão bibliográfica e no estudo de caso, o que justifica um breve detalhamento a 

respeito de tais equipamentos, a seguir: 

2.1.1.1 Subestação 

Segundo ANEEL (2010) e ABRADEE, as subestações abaixadoras compreendem os 

dispositivos de manobra, controle, proteção, transformação e demais equipamentos, 

geralmente, localizam-se próximas aos centros de cargas e tem como principal função 

transformar as tensões de transmissão (Alta Tensão 230kV) ou subtransmissão 
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(69kV, 88kV e 138kV) para tensões de distribuição (de 3kV à 34,5kV, na grande São 

Paulo a mais usual é a 13,8kV). 

 

2.1.1.2 Rede primária 

De acordo com ANEEL (2010) e Galvão; Grimoni; Udaeta (2004) as redes primárias 

de distribuição podem ser aéreas ou subterrâneas, recebem a tensão rebaixada (3kV 

a 34,5kV) através da subestação e percorrem longos caminhos para distribuir a 

energia para os consumidores de média ou baixa tensão. Segundo a Universidade de 

Brasília (UNB) (2006) estes alimentadores podem ser caracterizados conforme sua 

curva de carga, conforme figura 2.2 abaixo, algumas são: Residencial, comercial, 

industrial, rural, dentre outros. 

 

Figura 1.2 - Tipos de curva de carga, fonte: UNB 

 

2.1.1.3 Rede secundária  

Ainda ANEEL (2010) e Galvão; Grimoni; Udaeta (2004), as redes secundárias de 

distribuição também podem ser aéreas ou subterrâneas, recebem a tensão rebaixada 

(115 V a 230 V) através de transformadores rebaixadores e percorrem pequenos 

caminhos para distribuir a energia para os consumidores de baixa tensão através de 

ramais de ligação. 

 



5 

 

2.1.1.4 Transformador de distribuição 

Segundo Poppius (2012) os transformadores são equipamentos que ficam instalados 

nos postes e nas subestações, eles são responsáveis pela transformação da energia 

elétrica sob a forma de Corrente Alternada (CA) da rede primária para a rede 

secundária. 

As Tabelas 2.1 e 2.2, abaixo, demonstram respectivamente o carregamento máximo 

admissível para os transformadores monofásicos e trifásicos, de acordo com o 

carregamento da carga. 

Potência Nominal do Transformador (kVA) – MONOFÁSICO 

10 15 25 37,5 50 75 100 

Carregamento Máximo Admissível para Atendimento (kVA) 

13 20 33 49 65 94 125 

Carregamento Máximo Admissível pelo Transformador (kVA) 

16 24 40 60 80 112,5 150 

 

 

 

 

 

2.1.1.5 Reguladores de tensão 

De acordo com AES Eletropaulo (2017), trata-se de equipamento conectado ao 

alimentador primário de distribuição aérea, sua função é manter os níveis de tensão 

adequados ao longo do trecho, conforme PRODIST (Procedimentos de Distribuição 

de Energia Elétrica no Sistema Elétrico Nacional) módulo 8. 

 

2.1.1.6 Banco de capacitores 

Bancos de capacitores são equipamentos instalados em circuitos primários de 

distribuição de energia elétrica para a compensação de potência reativa indutiva e 

Tabela 2.1 - Carregamento Máximo Admissível para Transformadores Monofásicos, adaptado de NT-2.018 AES 
Eletropaulo (2007). 

Tabela 2.2 - Carregamento Máximo Admissível para Transformadores Trifásicos, adaptado de NT-2.018 AES 
Eletropaulo (2007). 
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consequente aumento do fator de potência, redução das quedas de tensão ao longo 

do circuito, redução de perdas técnicas e aumento de disponibilidade de capacidade 

no sistema de distribuição. 

2.1.2 O funcionamento do sistema elétrico com o advento da geração 

distribuída 

A energia gerada através da GD percorre o caminho inverso das redes de distribuição, 

pois são geradas através de energias renováveis (Fotovoltaica, eólica, etc.) nas 

instalações internas dos consumidores de baixa ou média tensão, dentro dos centros 

de cargas, e o excedente é transmitido através da rede de distribuição de energia 

elétrica até outros consumidores, conforme figura 2.3, abaixo. 

 

 

Figura 2.2 - Esquemático do Sistema Elétrico com a Geração Distribuída (GD), fonte: o Autor 

A seguir, apresenta-se um breve histórico da GD no Brasil 
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3. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

3.1 Histórico 

De acordo com Baer (2002), o Brasil passou por um período de estiagem e por conta 

disso os níveis dos reservatórios das usinas hidroelétricas ficaram abaixo dos limites 

de segurança de operação, essa situação demonstrou a fragilidade da matriz elétrica 

que dependia dessa fonte quase em sua totalidade e a necessidade da busca de 

fontes alternativas de geração para garantir a confiabilidade da matriz energética 

Brasileira. O governo federal se viu obrigado a tomar medidas emergenciais para 

conseguir atravessar a crise, sendo que a mais conhecida foi o racionamento de 

energia, ocasião em que toda a sociedade foi prejudicada. 

“O Programa Prioritário de Termoelétricas (PPT) foi fundamental para superar a crise 

e ajudar a transformar a matriz elétrica brasileira em hidrotérmica.” OECD. (2001, p. 

197). 

Marcovitch (2006) cita a criação do Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de 

Energia Elétrica (PROINFA), como uma das ações criadas pelo Governo Federal para 

a diversificação do conceito das energias renováveis no país, o PROINFA exerceu um 

importante papel viabilizando a inserção de empreendimentos de fontes renováveis 

na matriz energética. 

A ANEEL (2010) abriu a consulta pública de nº 15/2010 para buscar contribuições a 

respeito das dificuldades e benefícios da implantação da microgeração e minigeração 

distribuída. 

A ANEEL (2011) abriu a audiência pública 42/2011 com o mesmo objetivo. 

A ANEEL (2012) publicou a Resolução Normativa (REN) nº 482 de 17 de abril de 

2012, cujo principal objetivo foi diminuir as barreiras para implantação da 

microgeração e minigeração distribuída utilizando fontes de energia renováveis e 

cogeração qualificada. A REN 482/2012 teve alguns trechos do seu texto alterado pela 

REN 687 de 24 de novembro de 2015 e tornou-se um marco na regulação da 

microgeração e minigeração distribuída. 

Houve um avanço significativo da micro e minigeração distribuída nos últimos anos, 

principalmente após 2015. 

A figura 3.1, abaixo, apresenta a evolução da potência instalada desde 2012, 

evidenciando o forte crescimento em 2016, com aumento de 407% em relação a 2015. 
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Figura 3.1 - Potência Instalada (MW) até 23/05/2017, adaptado de ANEEL (2017). 

 

A distribuição de micro e minigeradores por Estado é apresentada na figura 3.2, a 

seguir. A maior concentração de sistemas no Estado de Minas Gerais, seguido por 

São Paulo. 

 

Figura 3.2 - Nº de Conexões por Estado até 23/05/2017, adaptado de ANEEL (2017). 

 

Os incentivos fiscais e o valor da tarifa de baixa tensão contribuíram bastante para tal 

evolução. O tópico a seguir detalha os principais incentivos. 
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3.2 Incentivos Fiscais 

Diversas ações foram efetuadas pelo governo federal para incentivar o crescimento 

deste setor, por exemplo, o Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia 

Elétrica (PROINFA), desconto do ICMS (convênio CONFAZ 16\15) sobre a energia 

gerada injetada na rede de distribuição e PIS\COFINS (Lei 13.169\15). 

Segundo o Ministério de Minas e energia (MME) (2017), o Proinfa foi criado com o 

objetivo de aumentar a produção de energia elétrica produzida por fontes de eólica, 

biomassa e pequenas centrais hidrelétricas (PCH) no Sistema Elétrico Interligado 

Nacional (SIN). O intuito é diversificar a Matriz Energética Brasileira, buscando fontes 

alternativas para aumentar a segurança e confiabilidade no abastecimento de energia 

elétrica e valorizar as características regionais. 

Segundo o Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ) (2015) o Convênio 

ICMS 16, alterado através da nova redação dada ao caput da cláusula primeira pelo 

Conv. ICMS 75/16, efeitos a partir de 01.09.16, ficam os Estados do Acre, Alagoas, 

Bahia, Ceará, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Minas Gerais, Paraíba, Pernambuco, 

Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, 

São Paulo, Sergipe, Tocantins e o Distrito Federal autorizados a conceder isenção do 

ICMS incidente sobre a energia elétrica ativa injetada na rede de distribuição pela 

mesma unidade consumidora proveniente de GD ou em outra unidade consumidora 

do mesmo titular, nos termos do Sistema de Compensação de Energia Elétrica para 

microgeração e minigeração distribuída, conforme regulamentação da ANEEL. Ainda 

sobre o Conv. ICMS 75/16 § 1º O benefício previsto aplica-se somente à 

compensação de energia elétrica cuja potência instalada seja, respectivamente, 

menor ou igual a 100 kW e superior a 100 kW e menor ou igual a 1 MW. 

De acordo com Brasil (2015) ficam isentas das alíquotas da Contribuição para o 

PIS/Pasep e da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 

incidentes sobre a energia elétrica ativa injetada na rede de distribuição pela mesma 

unidade consumidora proveniente de GD ou em outra unidade consumidora do 

mesmo titular, nos termos do Sistema de Compensação de Energia Elétrica para 

microgeração e minigeração distribuída, conforme regulamentação da ANEEL. 

Em alguns países como Estados Unidos, Canadá e Alemanha, os governos 

incentivam o desenvolvimento da GD através de políticas públicas para explorar ao 

máximo o potencial das fontes renováveis, por exemplo: tarifa feed in, cotas, net 

metering, subsídios, concessões ou descontos e investimentos públicos.  
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Na tarifa Feed In se firmam contratos de fornecimento de energia de longo prazo entre 

produtor e concessionária, com base na fonte utilizada são estabelecidos valores 

subsidiados por políticas públicas. 

O sistema de cotas serve para que as concessionárias adquiram energia da GD 

semelhante aos empreendimentos do PROINFA. 

No Brasil usa-se o sistema de compensação de energia elétrica ou em inglês net 

metering. 

Segundo Leitão (2017), o setor elétrico precisa investir nas energias limpas, inclusive 

GD, para depender menos das fontes fósseis para manter equilíbrio no preço das 

tarifas. O Brasil possui um enorme potencial solar mas precisa de incentivos públicos 

e uma regulação mais moderna e justa para todos os agentes envolvidos. 

Diversos aspectos são passiveis de melhorias, dentre outros, pode-se citar 

procedimentos regulatórios, a comercialização dos excedentes de energia ativa e os 

impactos na rede de distribuição.1 

A seguir apresenta-se o cenário atual da GD no Brasil. 

 

3.3 Cenário Atual 

Segundo ANEEL (2015) o consumidor brasileiro pode gerar sua própria energia 

elétrica a partir de qualquer fonte renovável ou cogeração qualificada e fornecer o 

excedente para a rede de distribuição de sua região. 

Atualmente as REN 687 (ANEEL, 2015) e REN 786 (ANEEL, 2017) servem de 

referência para o mercado, elas alteram a REN 482, e os Módulos 1 e 3 dos 

Procedimentos de Distribuição – PRODIST. As principais alterações na 

regulamentação foram as seguintes: 

Segundo as novas regras da REN 786, que começaram a valer em 17 de outubro de 

2017, é permitido o uso de qualquer fonte renovável, além da cogeração qualificada, 

denominando-se microgeração distribuída a central geradora com potência instalada 

até 75 quilowatts (kW) e minigeração distribuída aquela com potência acima de 75 kW 

                                            

1 (Informação Verbal) Notas de aulas de Regulação da Geração Distribuída, ministradas 

pelo Professor Doutor Roberto Castro, em 2016. 
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e menor ou igual a 5 MW, conectadas na rede de distribuição por meio de instalações 

de unidades consumidoras. 

§1º Fica vedado o enquadramento como GD das centrais geradoras que já 

tenham sido objeto de registro, concessão, permissão ou autorização, ou 

tenham entrado em operação comercial ou tenham tido sua energia elétrica 

contabilizada no âmbito da CCEE ou comprometida diretamente com 

concessionária ou permissionária de distribuição de energia elétrica, devendo 

a distribuidora identificar esses casos. 

§2º A vedação de que trata o §1º não se aplica aos empreendimentos que 

tenham protocolado a solicitação de acesso, nos termos da Seção 3.7 do 

Módulo 3 do PRODIST, em data anterior a publicação deste regulamento.” 

(ANEEL 2017, p. 1) 

Ainda ANEEL (2015), caso a energia injetada na rede seja superior à consumida, cria-

se um “crédito de energia” que não pode ser revertido em dinheiro, mas pode ser 

utilizado para abater o consumo da unidade consumidora nos meses, segundo as 

novas regras, o prazo de validade dos créditos passou de 36 para 60 meses, além 

disso, a utilização dos créditos pode ser através do “autoconsumo remoto”, isto é, 

também podem ser usados para abater o consumo de unidades consumidoras do 

mesmo titular situadas em outro local, desde que na área de atendimento de uma 

mesma distribuidora. 

A ANEEL (2015) descreve, é importante salientar que para unidades consumidoras 

conectadas em baixa tensão (grupo B), ainda que a energia injetada na rede seja 

superior ao consumo, será pertinente o pagamento referente ao custo de 

disponibilidade, valor em reais equivalente a 30 kWh (monofásico), 50 kWh (bifásico) 

ou 100 kWh (trifásico). Já para os consumidores conectados em alta tensão (grupo 

A), a parcela de energia da fatura poderá ser zerada (caso a quantidade de energia 

injetada ao longo do mês seja maior ou igual à quantidade de energia consumida), 

sendo que a parcela da fatura correspondente à demanda contratada será faturada 

normalmente.  

De acordo com ANEEL (2015), outra novidade é sobre a instalação de geração 

distribuída em condomínios (empreendimentos de múltiplas unidades consumidoras). 

Nessa configuração, a energia gerada pode ser repartida entre os condôminos em 

porcentagens definidas pelos próprios consumidores. 

A ANEEL (2015) criou ainda a “geração compartilhada”, permite que diversos 

interessados se unam em um consórcio ou em uma cooperativa, se instala uma micro 
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ou minigeração distribuída e utiliza a energia gerada para redução das faturas dos 

consorciados ou cooperados. 

Ainda ANEEL (2015), determinou regras que simplificam os procedimentos básicos 

para conectar a GD à rede da distribuidora: foram instituídos formulários padrão para 

a solicitação de acesso do consumidor, o prazo total para a distribuidora conectar 

usinas de até 75 kW foi reduzido de 82 para 34 dias, melhoria na fatura com mais 

informações, como saldo a expirar e, além disso, os consumidores podem solicitar e 

acompanhar o andamento de seu pedido junto à distribuidora pela internet. 

A ANEEL (2015) vedou a divisão de usina grande em pequenas para se enquadrar 

como GD e pagamento proporcional do valor do aluguel ou do arrendamento se dê 

em reais por unidade de energia elétrica.  

Segundo ANEEL (2015), somente minigeração e geração compartilhada pagam 

participação financeira pelos reforços no sistema de distribuição que forem 

necessários para que se faça a conexão; 

A tabela 3.1, a seguir, apresenta um resumo das etapas para solicitação de acesso, 

conforme modulo 3 do PRODIST. 

 

 

 

 

 

 

 

 

ETAPA AÇÃO RESPONSÁVEL PRAZO 

1 - Solicitação 
de acesso 

(a) Formalização da 
solicitação de acesso, 
com o encaminhamento 
de documentação, dados 
e informações 
pertinentes, bem como 
dos estudos realizados. 

Acessante - 

(b) Recebimento da 
solicitação de acesso 

Distribuidora - 

(c) Solução de pendências 
relativas às informações 
solicitadas na Seção 3.7. 

Acessante - 
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ETAPA AÇÃO RESPONSÁVEL PRAZO 

2 - Parecer de 
acesso 

(a) Emissão de parecer 
com a definição das 
condições de acesso. 

Distribuidora 

I. Para central geradora classificada 
como microgeração distribuída quando 
não houver necessidade de melhoria ou 
reforço do sistema de distribuição, até 
15 (quinze) dias após a ação 1(b) ou 1(c).                               
II. Para central geradora classificada 
como minigeração distribuída, quando 
não houver necessidade de execução de 
obras de reforço ou de ampliação no 
sistema de distribuição, até 30 (trinta) 
dias após a ação 1(b) ou 1(c).                    
III. Para central geradora classificada 
como microgeração distribuída, quando 
houver necessidade de execução de 
obras de melhoria ou reforço no sistema 
de distribuição, até 30 (trinta) dias após 
a ação 1(b) ou 1(c).                                         
IV. Para central geradora classificada 
como minigeração distribuída, quando 
houver necessidade de execução de 
obras de reforço ou de ampliação no 
sistema de distribuição, até 60 
(sessenta) dias após a ação 1(b) ou 1(c). 

3 - Implantação 
da conexão 

(a) Solicitação de vistoria Acessante 
Até 120 (cento e vinte) dias após a ação 
2(a) 

(b) Realização de vistoria Distribuidora Até 7 (sete) dias após a ação 3(a) 

(c) Entrega para 
acessante do Relatório de 
Vistoria se houver 
pendências 

Distribuidora Até 5 (cinco) dias após a ação 3(b) 

4 - Aprovação 
do ponto de 
conexão 

(a) Adequação das 
condicionantes do 
Relatório de Vistoria. 

Acessante Definido pelo acessante 

(b) Aprovação do ponto 
de conexão, adequação 
do sistema de medição e 
início do sistema de 
compensação de energia, 
liberando a microgeração 
ou minigeração 
distribuída para sua 
efetiva conexão 

Distribuidora 
Até 7 (sete) dias após a ação 3(b), 
quando não forem encontradas 
pendências. 

5 – Contratos 
(a) Acordo Operativo ou 
Relacionamento 
Operacional 

Acessante e 
Distribuidora 

Acordo operativo até a ação 4 (b), 
Relacionamento operacional até a ação 
2(a) 

 

 
Tabela 3.1 – Etapas do processo de solicitação de acesso, adaptado de PRODIST 3.7 
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Como resultado dos incentivos fiscais e das melhorias na regulamentação para 

fomentar a Geração Distribuída, o cenário atual para este seguimento é de 

crescimento. 

Em Nota Técnica que tratou da atualização das projeções de consumidores 

residenciais e comerciais com microgeração solar fotovoltaicos no horizonte 2017-

2024 a ANEEL afirmou:   

 “Após a publicação da REN 482, iniciou-se no país um lento processo de difusão de 

micro e minigeradores distribuídos, o qual começou a acelerar a partir de 2016”. 

(ANEEL, 2017, p 2). Mais adiante, em tópico específico serão detalhadas as projeções 

referidas acima. 

3.4 Projeções para o horizonte 2017-2024 

Segue abaixo, na figura 3.4, o resultado das projeções para os setores residencial e 

comercial, indicando que mais de 800.000 unidades consumidoras receberiam crédito, 

segundo ANEEL (2017). 

 

 

Figura 3.4 - Projeção das Unidades Consumidoras que receberiam créditos, adaptado de ANEEL (2017). 

 

A figura 3.5, a seguir, apresenta as estimativas das potências instaladas por ano para 

os consumidores residenciais e comerciais, o setor residencial apresenta maior 

crescimento comparado ao comercial. 

0

100.000

200.000

300.000

400.000

500.000

600.000

700.000

800.000

900.000

2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Comercial Residencial Total



15 

 

 

Figura 3.5 - Projeção da potência instalada, adaptado de ANEEL (2017). 

 

A figura 3.6, abaixo, demonstra os resultados das simulações realizadas, o impacto 

tarifário acumulado médio no país seria de 1,1% em 2024, quando comparado com o 

ano de 2016. Os maiores impactos acumulados seriam nas distribuidoras Ampla 

(2,4%) e Cemig (2,6%). 

Não há impacto para os clientes, pois a regulação está escrita em cima dos benefícios 

da GD para os clientes. Obviamente o "impacto" que surgiu para eles é a possibilidade 

de poder participar do programa de compensação de energia e diminuir os custos com 

a eletricidade, bem como fomentar um segmento novo de fornecedores e instaladores. 
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Figura 3.6 - Impacto % acumulado 2017-2024 por distribuidora. Fonte ANEEL 

 

3.5 Quanto é o limite de penetração de GD benéfico na rede de distribuição? 

A revisão bibliográfica aponta diversos impactos da penetração de GD na rede de 

distribuição, porém são encontrados poucos apontamentos sobre quais seriam os 

limites aceitáveis de penetração de GD nas redes de distribuição de energia elétrica. 

Segundo Abreu; Oliveira; Guerra (2010), pode-se utilizar, como regra geral, a 

penetração de 70 % da potência do Transformador de distribuição sem causar 

problemas para a RDEE. 

Ainda não existe consenso para a penetração de GD na rede elétrica, Shayani (2010) 

e Reis (2015) mencionam que o sistema pode suportar, sem danos, determinada 

quantidade de GD, contudo, o crescimento acima da suportabilidade implicará na 

perda da confiabilidade e qualidade da rede elétrica. 

A seguir são mencionados os impactos da Geração Distribuída nas RDEE. 
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3.5.1 Impactos da Geração Distribuída 

Quando se imagina geração distribuída nos moldes atuais, próxima à carga, se 

identifica diversas condições favoráveis tanto técnicas quanto financeiras para os 

agentes do setor. 

Segundo Abreu; Oliveira; Guerra (2010), Shayani (2010) e Reis (2015) a energia 

excedente gerada através de GD injetada na rede de distribuição pode ocasionar 

diversos impactos, tanto positivos quanto negativos, por exemplo: interrupção do 

alimentador, ilhamento não-intencional, desbalanceamento de carga, aumento da 

tensão e qualidade do fornecimento, alívio do carregamento, redução de perdas 

técnicas e aumento na confiabilidade. 

Os impactos negativos são: 

Aumento e regulação da tensão - Segundo Shayani (2010) e Reis (2015) nos horários 

de Fora Pico (FP) a energia injetada melhorará os níveis de tensão do alimentador, 

entretanto, durante as férias escolares ou nos horários de baixo consumo a tensão 

poderá atingir níveis indesejados causando problemas nos equipamentos conectados, 

por exemplo os transformadores de distribuição, que possuem TAP fixos para regular 

a transformação da tensão de saída. Além disso, os reguladores de tensão precisam 

ser específicos para fluxo reverso, ou seja, bidirecional, caso contrário a proteção 

atuará e bloqueará o regulador para evitar a queima do equipamento. 

Ilhamento não-intencional – Ainda segundo Abreu; Oliveira; Guerra (2010) e Shayani 

(2010) trata-se de uma situação em que determinado trecho, que contenha GD e 

outras cargas, permaneça energizado após o isolamento do restante da rede. Essa 

situação expõe risco de vida para os funcionários da concessionária devido ao 

alimentador permanecer energizado quando todas as fontes deveriam estar 

desconectadas. Além disso, possibilidade de danos físicos nos equipamentos internos 

dos consumidores, caso os ocorra variação de tensão e/ou frequência. Por fim, caso 

ocorram religamentos fora de fase, a atuação dos equipamentos de proteção ocasiona 

desligamento da rede ou danos nos equipamentos. 

De acordo com Abreu; Oliveira; Guerra (2010) e Shayani (2010) como a GD é 

conectada diretamente na rede de distribuição, existe a preocupação que 

componentes harmônicos possam ser injetados juntamente com a energia excedente. 

Os impactos positivos são: 



18 

 

Aumento da tensão e qualidade do fornecimento - Segundo Shayani (2010) e Reis 

(2015) nos horários de FP a energia injetada melhorará os níveis de tensão do 

alimentador, pois a corrente será reduzida e a queda de tensão diminuirá. 

De acordo com Shayani (2010) e Reis (2015), causará o alivio do carregamento de 

alimentadores e transformadores, adiando investimentos em expansão do sistema ou 

em novas fontes de energia. 

Ainda segundo Reis (2015) reduzirá as perdas técnicas, pois a GD localiza-se próxima 

aos centros de carga por isso não apresentam perdas na Transmissão e as perdas na 

distribuição de energia são mínimas. 

Aumento na confiabilidade – Atualmente o Brasil enfrenta períodos de estiagem em 

que se faz necessária a redução da produção de energia hidrelétrica para abastecer 

o consumo humano, fato que torna importante a exploração dos diversos tipos de 

geração, inclusive GD e nuclear, entende-se que não se pode prever o caos e por isso 

é imprescindível à ampliação deste segmento para o setor elétrico visando conter à 

variação das tarifas e também garantir a confiabilidade da melhoria da Matriz 

energética Brasileira.2 

Conforme exposto, pode-se concluir que a GD pode causar benefícios e malefícios à 

rede de distribuição, portanto, se faz necessário elaborar um estudo do limite de 

penetração de GD na rede elétrica. 

 

4 ESTUDO DE CASO 

 

4.1 Simulação computacional 

Segundo Araújo; Neves (2005) o desempenho de um sistema elétrico é representado 

por equações diferenciais e devido ao estado de complexidade torna-se praticamente 

impossível uma solução analítica para essas equações. 

Ainda Araújo; Neves (2005) e Cocian (2017) explicam que o uso de modelos 

matemáticos computacionais podem simular circuitos elétricos, desde que sejam 

mantidas as características essenciais do circuito físico. 

                                            

2 (Informação Verbal) Notas de aulas de Regulação da Geração Distribuída, ministradas 

pelo Professor Doutor Roberto Castro, em 2016. 
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Através da plataforma SinapGrid, pretende-se criar simulação partindo de rede real 

modelada para a análise dos impactos da inserção de unidades de GD e estabelecer 

um nível de penetração máximo desses novos agentes, de maneira que garanta a 

eficiência e segurança da RDEE. 

A seguir é descrita a ferramenta computacional utilizada para efetuar as simulações. 

 

4.2 SinapGrid 

De acordo com a empresa Sinapsis, desenvolvedora do software SinapGrid, se trata 

de uma ferramenta para a análise de redes elétricas com mecanismos que 

possibilitam a aplicação tanto na área de operação, como de planejamento dos 

sistemas de distribuição e de transmissão de energia elétrica. Sua principal 

particularidade é a modelagem da rede elétrica que permite a representação integrada 

de qualquer topologia, abrangendo todas as partes do sistema, tornando-a perfeita 

para a modelagem e análise de redes inteligentes, onde os pontos de medição, 

monitoramento, controle, automação e geração estão expostos em qualquer nível de 

tensão. 

Deseja-se através deste trabalho realizar simulações utilizando ferramenta 

computacional “SinapGrid” para analisar o impacto da injeção da energia excedente 

de GD nas redes de distribuição, com o cenário atual e com as projeções de 

crescimento para o futuro da GD segundo dados da ANEEL. 

 

4.3 Limites de Penetração para GD 

Abreu; Oliveira; Guerra (2010) e Shayani (2010) citam que vários autores propuseram 

diversos parâmetros para definir os tipos de penetração e dividiram em 3 grupos, a 

seguir: 

a) “Fator de penetração como um percentual da: 

✓ Capacidade nominal do alimentador; 

✓ Capacidade instalada de transformação de uma concessionária; 

✓ Potência do parque gerador nacional; ou 

✓ Potência de uma subestação. 

b) Fator de penetração como um percentual da demanda máxima: 

✓ Da subestação; 

✓ Do alimentador; e 

✓ Da unidade consumidora. 
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c) Fator de penetração como um percentual diversos, como um 

percentual: 

✓ Da energia gerada pela geração centralizada; ou 

✓ Da queda de tensão no alimentador.” 

(Abreu; Oliveira; Guerra, 2010, p.101) 

Ainda Abreu; Oliveira; Guerra (2010) e Shayani (2010) descrevem a pesquisa 

realizada com 35 distribuidoras europeias sobre os limites de penetração de GD, a 

qual obtiveram diversas respostas, a seguir. 

✓ A capacidade do transformador de distribuição é um limitador e pode variar 

entre 50% e 100% à potência nominal; 

✓ A capacidade do alimentador é um limitador e pode ser de 50% da capacidade 

nominal ou a 30% das casas atendidas pelo alimentador, com limite máximo 

de 1kWp por residência; 

✓ A variação da tensão na rede é um limitador e pode ser limitado ao valor 

nominal, ao acréscimo de 2% ou a estabilidade ao invés de um valor absoluto. 

A seguir apresentam-se os estudos de caso que se baseiam na capacidade do 

alimentador. 

Nota: Os dados apresentados, a seguir, são de dois alimentadores reais situados na 

área de concessão da empresa AES Eletropaulo e para preservar os dados, ambos 

circuitos e a Estação Transformadora de Distribuição (ETD) foram renomeados para 

Sidval Lima Barros (SLB). 

 

4.4 Estudo de Caso 1 

 

O Estudo de Caso 1 corresponde em simulações de rede na plataforma SinapGrid, 

conforme figura 4.1 abaixo, a fim de analisar os impactos da inserção de unidades de 

GD do tipo microgeração fotovoltaica e estabelecer um nível de penetração máximo 

de maneira benéfica para a RDEE, analisou-se o circuito primário SLB 108 de 13,8kV 

da ETD SLB, este alimentador tem curva característica comercial, possui 2709 

clientes, sendo 51 entradas primárias de média tensão e 116 transformadores de 

distribuição, corrente nominal de 600A e a corrente máxima de 517A em 2016. 
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Figura 4.1 - Desenho Unifilar do alimentador SLB-108 – Fonte: SinapGrid. 

 

A seguir são apresentadas as análises de demanda, microgeração, fator de potência, 

perdas técnicas, carregamentos dos transformadores e tensão. 

4.4.1 Análise da demanda 

Através da inserção de GD no alimentador a demanda máxima diminui 

significativamente, conforme figura 4.2 abaixo, o SinapGrid seleciona os maiores 

clientes para a inserção de 60% de GD, com isso a redução fica em torno de 2MW, 
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conforme tabela 4.1 a seguir, com este alívio a Concessionária poderia postergar 

obras de expansão na RDEE. 

 

Figura 4.23 - Curva de Carga SLB-108 – Fonte: o autor 

 

 

 

 

4.4.2 Análise da Microgeração 

A inserção de GD no alimentador ocorreu de 5% em 5%, conforme figura  

Tabela 4.1: Demanda SLB-108 – Fonte: resumo do relatório extraído do SinapGrid. 
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4.3 abaixo, com penetração de 60% de GD a geração fica em torno de 2MW, 

conforme tabela 4.2 a seguir.

 

Figura 4.34 - Curva da Microgeração – Fonte: resumo do relatório extraído do SinapGrid. 

 

 

 

 

4.4.3 Análise do Fator de Potência 

O fator de potência não sofreu grande alteração com a penetração de GD por se tratar 

de alimentador com cargas comerciais e industriais, conforme figura 4.4 abaixo, o 

patamar das 12h apresentou a redução de 1% com a penetração de 60%, conforme 

tabela 4.3 a seguir, acima de 60% apresentou estabilidade. 

Tabela 4.2: Geração Fotovoltaica – Fonte: resumo do relatório extraído do SinapGrid. 
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Figura 4.4 - Curva do Fator de Potência – Fonte: resumo do relatório extraído do SinapGrid. 

 

 

 

4.4.4 Análise de Perdas 

As perdas técnicas reduziram significativamente, conforme figura 4.5 abaixo, o 

patamar de 13h reduziu 1,1% com inserção de 50% de penetração de GD, conforme 

tabela 4.4 a seguir. 

Tabela 4.3: Fator de Potência – Fonte: resumo do relatório extraído do SinapGrid. 
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Figura 4.55 - Curva das Perdas Técnicas – Fonte: resumo do relatório extraído do SinapGrid. 

 

 

 

 

4.4.5 Análise do Carregamento dos transformadores 

A seguir apresentam-se os resultados da análise dos transformadores com 

carregamento dentro da faixa admissível. 

Com a penetração de GD no alimentador, os transformadores de distribuição 

demonstraram ganho até 70%, conforme figura 4.6 abaixo, acima de 70% os 

transformadores apresentam perdas no patamar de 12h, conforme tabela 4.5 a seguir. 

Este resultado reforça os dados estudados na revisão bibliográfica que sugere 

penetração de 70% da capacidade do transformador de distribuição. 

 

Tabela 4.4: Perdas Técnicas – Fonte: SinapGrid 
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Figura 4.66 - Carregamento dos transformadores – Admissível – Fonte: resumo do relatório extraído do SinapGrid. 

 

 

 

 

A seguir apresentam-se os resultados da análise dos transformadores com 

carregamento acima da faixa admissível. 

Apresenta ganho até 70% de penetração de GD, conforme figura 4.7 abaixo, acima 

de 70% os transformadores apresentam perdas no patamar de 12h, conforme tabela 

4.6 a seguir  

Tabela 4.5: Carregamento dos transformadores – Admissível – Fonte: resumo do relatório extraído do 

SinapGrid. 
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Figura 4.7 - Carregamento dos transformadores – Acima da Admissível. Fonte: resumo do relatório extraído do 

SinapGrid. 

 

 

 

4.4.6 Análise da Tensão 

A Tensão de distribuição é classificada como adequada, precária e crítica conforme 

modulo 8 do PRODIST e tabela 4.7, abaixo. 

Tabela 4.6: Carregamento dos Transformadores, Acima da Admissível Fonte: resumo do relatório extraído do 

SinapGrid. 
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A seguir apresentam-se os resultados de tensão dos diversos trechos do alimentador: 

Adequada 

Segundo o PRODIST são aquelas que estão dentro dos limites de tensão adequada 

em relação à Tensão de Referência (TR), a figura 4.8 abaixo apresenta ganho até 

80% de inserção de GD, acima de 90% apresentam perdas no patamar de 12h, 

conforme tabela 4.8 a seguir. 

 

Figura 4.8 - Curva da Tensão, adequada – Fonte:  resumo do relatório extraído do SinapGrid. 

 

 

 

Tabela 4.7: Faixas de Classificação da Tensão Nominal Superior a 1kV e inferior a 69kV – Fonte: 

PRODIST, Tabela 3 do Anexo I 
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Subtensão Precária 

São aquelas que estão 0,93xTR abaixo dos limites de tensão adequada em relação à 

Tensão de Referência, a figura 4.9 abaixo apresenta oscilação de ganho até 80% de 

inserção de GD devido as tensões que saíram da situação crítica para precária, acima 

de 80% apresentam perdas nos patamares das 10h às 18h, conforme tabela 4.9 a 

seguir. 

 

Figura 4.97 - Curva da Tensão, Precária – Fonte: resumo do relatório extraído do SinapGrid. 

Tabela 4.8: Tensões, adequado – Fonte: resumo do relatório extraído do SinapGrid. 
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Subtensão Crítica 

São aquelas que estão abaixo dos limites de tensão precária em relação à TR, a figura 

4.10 abaixo apresenta ganho significativo até 80%, acima de 80% apresentam 

estabilidade nos patamares das 10h, 11h, 12h e 17h, conforme tabela 4.10 a seguir. 

 

Figura 4.10 - Curva da Tensão, crítica – Fonte: resumo do relatório extraído do SinapGrid. 

Tabela 4.9: Tensões, precário – Fonte: resumo do relatório extraído do SinapGrid. 
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Sobretensão Precária 

São aquelas que estão 0,90xTR acima dos limites de tensão adequada em relação à 

TR, a figura 4.11 abaixo apresenta sobretensões acima de 90% de inserção de GD 

nos patamares das 12h e 13h, conforme tabela 4.11 a seguir. 

 

Figura 4.11 - Curva da Tensão, sobretensão \ Precária – Fonte: resumo do relatório extraído do SinapGrid. 

 

 

Tabela 4.10: Tensões, crítica – Fonte: resumo do relatório extraído do SinapGrid. 
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4.5 Estudo de Caso 2 

Corresponde em simulações de rede na plataforma SinapGrid, conforme figura 4.12 

abaixo, a fim de analisar os impactos da inserção de unidades de GD do tipo 

microgeração fotovoltaica e estabelecer um nível de penetração máximo de maneira 

benéfica para a RDEE, analisou-se o circuito primário SLB 102 de 13,8kV da ETD 

SLB, este alimentador possui curva característica residencial, atende 12266 clientes, 

sendo 6 entradas primárias de média tensão e 140 transformadores de distribuição, 

corrente nominal de 600A e a corrente máxima de 580A em 2016. 

Tabela 4.11: Tensões, sobretensão \ Precária – Fonte: resumo do relatório extraído do SinapGrid. 
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Figura 4.12 - Desenho Unifilar do alimentador SLB-102 – Fonte: SinapGrid. 

A seguir são apresentadas as análises de demanda, microgeração, fator de potência, 

perdas técnicas, carregamentos dos transformadores e tensão. 

 

4.5.1 Análise da demanda 

Através da inserção de GD no alimentador a demanda diminui significativamente, 

conforme figura 4.13 abaixo, o SinapGrid seleciona os maiores clientes para a 

inserção de 45% de GD, com isso a redução fica em torno de 6,8MW, conforme tabela 

4.12 a seguir, acima de 45% a energia gerada ultrapassa a demanda do circuito, neste 

caso o excedente será injetado na ETD e nos demais alimentadores, neste caso o relé 
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de proteção do circuito alimentador precisará ser readequado com a função direcional 

de corrente, para identificar a corrente reversa e atuar, caso seja necessário. 

 

Figura 4.13 - Curva de Carga SLB-102 – Fonte: resumo do relatório extraído do SinapGrid. 

 

 

 

 

4.5.2 Análise da microgeração 

A inserção de GD no alimentador ocorreu de 5% em 5%, conforme figura 4.14 abaixo, 

com penetração de 50% de GD a geração fica em torno de 8,7MW, conforme tabela 

4.13 a seguir. Produz mais energia em comparação com o estudo de caso 1, devido 

ao maior número de clientes de BT, os quais são os agentes geradores de 

microgeção. 

Tabela 4.12: Demanda SLB-102 – Fonte: resumo do relatório extraído do SinapGrid. 
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Figura 4.14 - Curva da Microgeração – Fonte: resumo do relatório extraído do SinapGrid. 

 

 
 
 

4.5.3 Análise do Fator de Potência 

O fator de potência sofreu grande alteração com a penetração de GD por se tratar de 

alimentador com cargas residenciais, o qual é um fator limitador para este estudo de 

caso 2, conforme figura 4.15 abaixo, os patamares das 11h e 14h apresentaram a 

alteração 24% com a inserção de 25% de GD, conforme tabela 4.14 a seguir. 

 

Tabela 4.13: Geração Fotovoltaica – Fonte: resumo do relatório extraído do SinapGrid. 
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Figura 4.15 - Curva do Fator de Potência – Fonte: resumo do relatório extraído do SinapGrid. 

 

 
 

 

4.5.4 Análise de Perdas 

As perdas técnicas reduziram significativamente até 45% de penetração de GD, 

conforme figura 4.16 abaixo, apresenta perda acima de 50% nos patamares das 11h, 

13h e 14h, conforme tabela 4.15 a seguir. Apresentou maior ganho em comparação 

com o estudo de caso 1, devido a maior redução. 

 

Tabela 4.14: Fator de Potência – Fonte: resumo do relatório extraído do SinapGrid. 
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Figura 4.16 - Curva das Perdas Técnicas – Fonte: resumo do relatório extraído do SinapGrid. 

 

 
 
4.5.5 Análise do carregamento dos transformadores 

 

A seguir apresentam-se os resultados da análise dos transformadores com 

carregamento dentro da faixa admissível. 

Com a penetração de GD no alimentador, os transformadores de distribuição 

demonstraram ganho até 40%, conforme figura 4.17 abaixo, acima de 45% os 

transformadores apresentam perdas nos patamares das 10h e 14h, conforme tabela 

4.16 a seguir. 

Tabela 4.15: Perdas Técnicas – Fonte: resumo do relatório extraído do SinapGrid. 
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Figura 4.17 - Carregamento dos transformadores – Admissível – Fonte:  resumo do relatório extraído do 
SinapGrid. 

 

 

 
 

A seguir apresentam-se os resultados da análise dos transformadores com 

carregamento acima da faixa admissível. 

A figura 4.18 abaixo apresenta ganho até 40% de penetração de GD, acima de 45% 

os transformadores apresentam perdas nos patamares das 10h e 14h, conforme 

tabela 4.17 a seguir. 

Tabela 4.16: Carregamento dos transformadores – Admissível – Fonte:  resumo do relatório extraído do 

SinapGrid. 
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Figura 4.18 - Carregamento dos transformadores – Acima da Admissível Fonte:  resumo do relatório extraído do 
SinapGrid. 

 

 
 

 

4.5.6 Análise da Tensão 

 

A seguir apresentam-se os resultados de tensão dos diversos trechos do alimentador: 

Adequada 

Apresenta ganho até 70% de inserção de GD, conforme figura 4.19, acima de 80% 

apresentam perdas no patamar de 12h, conforme tabela 4.18 a seguir. 

Tabela 4.17: Carregamento dos transformadores – Acima da Admissível – Fonte:  resumo do relatório 

extraído do SinapGrid. 
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Figura 4.19 - Curva da Tensão, adequada – Fonte:  resumo do relatório extraído do SinapGrid. 

 

 

 

 

Subtensão Precária 

Apresenta ganho em todos os níveis de inserção de GD, conforme figura 4.20 abaixo, 

exceto no patamar das 18:00 que apresentou aumento em todos os níveis de 

penetração de GD devido às tensões que saíram da situação crítica para precária, 

conforme tabela 4.19 a seguir. 

Tabela 4.18: Tensões, adequado – Fonte: resumo do relatório extraído do SinapGrid. 
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Figura 4.208 - Curva da Tensão, Subtensão precária – Fonte:  resumo do relatório extraído do SinapGrid. 

 

 

 

 

Subtensão Crítica 

A figura 4.21 abaixo demonstra ganho significativo em todos os níveis de inserção de 

GD, conforme tabela 4.20 a seguir. 

Tabela 4.19: Subtensões, precária – Fonte:  resumo do relatório extraído do 

SinapGrid. 
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Figura 4.219 - Curva da Tensão, crítica – Fonte:  resumo do relatório extraído do SinapGrid. 

 

 
 

 

Sobretensões Precária e Crítica 

A figura 4.22 abaixo demonstra sobretensões precárias acima de 4% dos limites de 

tolerância com inserção de 70% de GD e sobretensões críticas acima de 11% dos 

limites de tolerância com penetração de 100% de GD no patamar de 13h, conforme 

tabela 4.21 a seguir. 

Tabela 4.20: Subtensões, crítica – Fonte:  resumo do relatório extraído do SinapGrid. 
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Figura 4.22 - Curva da Tensão, sobretensão \ crítico – Fonte:  resumo do relatório extraído do SinapGrid. 

 

 

 

4.6 Compilação dos Resultados 

 
Após a análise dos dados se chegou aos valores limites de penetração de Geração 

Distribuída para cada parâmetro analisado em ambos os estudos de caso. 

 

 

 

Tabela 4.21: Tensões, sobretensão \ crítico – Fonte:  resumo do relatório extraído do SinapGrid. 
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Parâmetros 
Estudo de caso 1 

(% GD) 
Estudo de caso 2 

(% GD) 

Demanda 100 45 

Microgeração 100 100 

Fator de Potência 100 15 

Perdas Técnicas 100 100 

Carregamento dos transformadores 70 40 

Tensão 80 70 

 

5. RECOMENDAÇÕES 

 
Após as simulações no SinapGrid pôde-se notar os diferentes impactos sofridos por 

ambos os alimentadores, residencial e industrial\comercial, através de alterações nos 

parâmetros de tensão, carga, fator de potência, perdas técnicas e carregamento dos 

transformadores de distribuição.  

Para o estudo de caso 1 com alimentador de característica industrial/comercial 

recomenda-se a penetração, no máximo, de 70% devido aos impactos nos 

carregamentos dos transformadores e na tensão, os quais obtiveram perdas no 

patamar das 12:00 e devido a possíveis alterações conforme o tipo que carga 

especifica de cada alimentador industrial/comercial, mediante a adequação na RDEE 

com a utilização de reguladores de tensão e banco de capacitores.  

Para o estudo de caso 2 com alimentador de característica residencial recomenda-se 

a inserção, no máximo, de 15% devido ao impacto no fator de potência do alimentador, 

o qual atingiu 0,78 no patamar das 14:00, mediante a adequação na RDEE com a 

utilização de reguladores de tensão e banco de capacitores para corrigir esse 

problema regulando o FP para níveis acima de 0,95. 

Entretanto, não se pode afirmar que tais recomendações se apliquem a todos os 

alimentadores com características semelhantes, haja visto que a amostra estudada 

não é considerada significativa, ou seja, dois circuitos no universo de mais de 1400 

circuitos. É recomendável que se faça uma análise futura com amostra significativa 

em quantidade de circuitos por características de perfil de carga. Desta maneira se 

poderia estipular valores limite de penetração de GDFV como regra para manter a 

confiabilidade das RDEE e a distribuidora poderia indicar o limite para seus 

alimentadores. 

Tabela 4.22: Compilação dos resultados – Fonte:  resumo do relatório extraído do SinapGrid. 
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6. CONCLUSÃO 

 
Através dessa pesquisa bibliográfica e dos estudos de caso, verificou-se níveis 

aceitáveis de penetração de Geração Distribuída solar fotovoltaica do tipo 

microgeração residencial em paralelismo com a RDEE e recomendações para a 

realização de análises futuras com amostra significativa para estipular valores limites 

para manter a confiabilidade das RDEE. 

As políticas públicas de incentivo ajudaram a disseminar o setor de GD e atingir os 

níveis atuais, entretanto, novas soluções como por exemplo: tarifa feed in, cotas, 

certificados de energias renováveis, subsídios, concessões ou descontos podem 

desenvolver cada vez mais esse setor, como ocorreu em outros países como Estados 

Unidos, Canadá e Alemanha. 

Quando se imagina geração distribuída nos moldes atuais, próxima à carga, se 

identifica condições técnicas e financeiras favoráveis para todos os agentes 

envolvidos, entretanto, se faz necessário o alinhamento dos procedimentos 

regulatórios, comerciais e técnicos para o ganho de ambas as partes, tendo em vista 

que esse segmento é relativamente novo e precisa ser aperfeiçoado ao decorrer da 

sua evolução para equilibrar os interesses de todos. 

Atualmente o Brasil enfrenta períodos de estiagem, portanto se faz necessária a 

redução da produção de energia hidrelétrica para abastecer o consumo humano, fato 

que torna importante a exploração dos diversos tipos de geração, inclusive GD, 

entende-se que não se pode prever o caos e por isso é imprescindível planejar a 

ampliação deste segmento para o setor elétrico visando conter à variação das tarifas 

e também garantir a confiabilidade da melhoria da Matriz energética Brasileira. 
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